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Lei Nº 480/2006, de 25 de abril de 2006.

Autoriza o Município de Arroio do Padre a manter contrato de repasse com a União e conceder contrapartida para execução de implantação de Núcleo de Esporte Recreativo e de Lazer e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Gilnei Fischer, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art.1º - Fica autorizado, nos termos desta Lei, o Município de Arroio do Padre, a manter contrato de repasse da União por intermédio do Ministério do Esporte, representado pela Caixa Econômica Federal, para execução e implantação de núcleo de esporte recreativo e de lazer.

Parágrafo Único: A execução do objeto do contrato para implantação do núcleo de esporte recreativo e de lazer no Município de Arroio do Padre, dar-se-á através de construção de Cancha Poliesportiva Coberta. 

Art. 2º - Para a efetiva execução das atividades contratadas o Município de Arroio do Padre, fornecerá para compor o Plano de trabalho, os projetos técnicos, bem como o detalhamento dos objetivos, metas e etapas de sua execução com os respectivos cronogramas, devidamente justificados.

Art.3º - Para a perfeita execução do contrato, como forma de mútua cooperação, será de obrigação das partes:

I – Da Contratante, no presente caso, da Caixa Econômica Federal

a) manter o acompanhamento da execução do empreendimento, bem como atestar a aquisição dos bens pelo Contratado constantes do objeto previsto no Plano de Trabalho integrante deste Contrato de Repasse;

b) transferir ao Contratado os recursos financeiros, na forma do cronograma de execução financeira aprovado, observando disposto na Cláusula Sexta do Contrato de Repasse e a disponibilidade financeira do Gestor do Programa;

c) analisar as eventuais solicitações de reformulação do Plano de Trabalho feitas pelo Contratado, submetendo-as, quando for o caso ao Gestor do Programa;

d) publicar no Diário Oficial da União o extrato do Contrato de Repasse e de suas alterações, dentro do prazo estabelecido pelas normas em vigor;

e) receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pelo Contratado. 

II – Do Contratado, no presente caso, do Município de Arroio do Padre.

a) executar os trabalhos necessários a consecução do objeto, a que alude este Contrato de Repasse, observando critérios de qualidade técnica, os prazos e os custos previstos;
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b) ter consignado no Orçamento do corrente exercício ou, em prévia lei que autorize sua inclusão, os subprojetos ou sub-atividades decorrentes deste Contrato de Repasse e, no caso de investimento que extrapole o exercício, consignar no Plano Plurianual os recursos para atender às despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão do Orçamento, podendo o Contratado ser argüido pelos Órgãos de controle interno e externo pela eventual inobservância ao preceito contido nesta letra.

c) manter, em Agência da CAIXA, conta bancária vinculada ao Contrato de Repasse;

d) apresentar a Contratante relatórios de execução físico-financeira relativos a este Contrato de Repasse, bem como de integralização da contrapartida em peridiocidade compatível com o cronograma de execução estabelecido;

e) prestar contas dos recursos transferidos pelo Ministério do Esporte, junto a Contratante, inclusive de eventuais rendimentos provenientes das aplicações financeiras legalmente autorizadas;

f) propiciar, no local da execução das obras/serviços, os meios e as condições necessários para que a Contratante possa realizar inspeções periódicas, bem como os órgãos de controle externo;

g) compatibilizar o objeto deste Contrato de Repasse com normas e procedimentos de preservação ambiental municipal, estadual ou federal, conforme o caso;

h) restituir, observando o disposto na Cláusula Oitava, o saldo dos recursos financeiros não utilizados;

i) observar o disposto na Lei Nº 8666/93, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e na IN STN 01, de 15 de janeiro de 1997 para a contratação de empresas para a execução do objeto deste Contrato de Repasse;

j) observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em restos a pagar, relativamente aos recursos contratados a título de contrapartida estabelecidas na Lei Complementar  Nº 101, de 4.5.2000;

k) Tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto deste Contrato de Repasse;

l) divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do Contrato, o nome do Programa, a origem do recurso, o valor do financiamento e o nome do Contratante e do Gestor do Programa, como entes participantes obrigando-se o Contratado a comunicar expressamente à Caixa a data, forma e  local onde ocorrerá a ação promocional, com antecedência mínima de 72(setenta e duas) horas, sob pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros.

m) notificar os partidos políticos, sindicatos de trabalhadores e entidades empresariais, com sede no Município, da liberação dos recursos, no prazo de dois dias úteis, contados da data de recebimentos dos recursos. 

Art.4º  - O valor total do contrato é de R$ 89.881,15 ( oitenta e nove mil, oitocentos e  oitenta e um reais, quinze centavos), sendo de transferência da União recursos no valor de R$ 75.000,00(setenta e cinco mil reais).
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Art.5º - Fica autorizado o Município de Arroio do Padre a disponibilizar a título de contrapartida ao presente contrato de repasse R$ 14.881,15 (quatorze mil, oitocentos e oitenta e um reais, quinze centavos)

§ 1º - Havendo necessidade de correção de valores decorrentes do prazo, da complementação ou ampliação de itens na obra, fica autorizado o Município de Arroio do Padre, a acrescer ao valor da contrapartida estipulada no caput, de recursos próprios, quantos necessários, até o limite estabelecido no Orçamento Municipal.

§ 2º - Os recursos transferidos pela União e os recursos do Contratado destinados e este contrato de repasse figurarão no orçamento do Contratado, obedecendo ao desdobramento por fontes de recursos e elementos de despesa.

§ 3º - A movimentação financeira, inclusive de contrapartida financeira, deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta vinculada ao Contrato de Repasse.

§ 4º - O início das obras/serviços propostas no contrato de repasse somente terão o seu início após autorização escrita da Contratante.

§ 5º - A liberação dos recursos financeiros será feita  diretamente em conta bancária vinculada ao contrato de repasse, respeitando a disponibilidade financeira do Gestor do Programa.

§ 6º - As despesas de execução do contrato de repasse correrão a conta de recursos alocados nos respectivos orçamentos dos partícipes, especialmente do orçamento do município, na situação presente, para o exercício de 2006, em dotação específica consignada para tal finalidade.

Art.6º - Na execução do contrato de repasse, quanto a sua situação financeira, dos documentos de contabilização, da prestação de contas, do reembolso de despesas extraordinárias, da auditoria e da divulgação serão atendidas em conformidade ao estabelecido no respectivo contrato.

Art.7º - O contrato de repasse obedecido, o constante em suas cláusulas poderá ser alterado, em virtude de necessidade de ajustamento da sua programação de execução física e financeira, inclusive seu prazo de vigência por carta reversal e será provocada pelo Contratado, mediante apresentação das respectivas justificativas no prazo mínimo de 20(vinte) dias que antecedem o término de sua vigência, sendo necessária, para sua implementação a concordância da Contratante.

Art.8º - A vigência do contrato do repasse é fixado a contar da data de sua assinatura até 30 de dezembro de 2006, sendo possibilitada a sua prorrogação mediante aprovação da Contratante, quando da ocorrência de fato superveniente que impeça a consecução do objeto no prazo acordado.

Art.9º - Quaisquer documentos relativos ao Contrato de repasse deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada e serão regularmente entregues por carta  protocolada, telegrama telex ou fax, devendo ser dirigidas ao Contratado e Contratada de acordo com a sua necessidade em seus respectivos endereços.

Art.10 – Para dirimir conflitos decorrente deste Contrato de repasse, fica eleito o foro a Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado, RS, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Art.11 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre, 25 de abril de 2006.


Jaime Alvino Starke

Prefeito em exercicio

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
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